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R E S U M O 

o autor comenta o conceito de ex
cepcionalidade e faz considerações so
bre a compreensão, aceitação e as for
�as de atendimento à criança excep
cional. O indivíduo excepcional é con
slderado um ser fora do contexto, um 
limitado, porque vivemos numa socie
dade onde todos têm um papel pré
estabelecido a exercer. Mas, o problema 
do excepcional é, acima de tudo, um 
problema humano e que atinge todo o 
complexo econômico-social . 

1 . INTRODuçAO 

,. No Ano Internacional da Criança é 
Justo e válido que refUtamos também 
sobre um dos grandes e graves proble
mas da criança : A Criança Excepcional. 

Temos no BrasU mais de 95 mil 
pessoas excepcionais, constituindo um 
problema, principalmente humano, da 
maior relevância e que a tinge todo o 
complexo econômico-social. 

O que é um excepcional? Temos 
idéias bem diversas a este respeito e 
. nelas sempre paira um estigma, pois, 
pensamos, sentimos o excepcional, em
pregando termos como deficiente, dife
rente, excepcional e semelhantes . A 
idéia de que o deficiente, sej a fisico, 

mental ou social é um limitado, um ser 
fora do contexto, está firmemente asso
ciada à idéia de uma sociedade em que 
todos têm um papel pré-estabelecido a 
exercer. Na revolução industrial muda
se a concepção do que o homem faz na 
sociedade ; ele é, agora, uma peça da 
produção. A competição, reaUzada em 
todos _ os nivels, estimula o império do 
mais forte. E os incapazes disto? São 
deficientes porque não eficientes, excep
cionais porque fora do contexto econô
mico-social, Umltados porque não po
dem atingir, como seus concorrentes, a 
produção máxima . ·  São, portanto, um 
estorvo, dignos de desprezo ou de com
paixão, apenas tolerados pela sociedade. 

Mas, felizmente, novas . prespectivas 
estão se abrindo na assistência aos ex-
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cepcionais. A sociedade está reconhe
cendo a realidade da existência deles e 
resolve ampará-los e protegê-los. Esta
mos vivendo um periodo de transição, 
do paternalismo excessivo a uma nova 
abertura onde se reconhece o lugar que 
eles merecem ter na sociedade, sem que 
sej am uns sofredqres, uns coitadinhos. 

A�s poucos, vamos reconhecendo 
que o excepcional tem o direito de ser 
como ele é e não, como queremos que 
ele sej a. O deficiente tem potencia.lida
de própria ; tudo o que nos pede é que 
reconheçamos isso. Ele quer participar 
da sociedade pelo trabalho e, não, pie 
dade. Seu trabalho e seu estudo têm ar
ticulações próprias e pessoais que de
vem ser respeitadas. Não se trata de 
aspectos limitados mas, sim, de aspec
tos

' 
próprios. O deficiente tem o direito 

de ser e existir como é. Na medida em 
que haj a pleno reconhecimento de tudo 
isso, o excepcional terá plena iserção na 
nossa sociedade. Sabemos que nesta era 
da tecnOlogia, da eletrônica, da compu· 
tação e do trabalho cada véz mais qua
lificado e sofisticado, a competição se 
torna mais intensa e o deficiente com 
mais dificuldades de ajustamento ao 
esquema sócio-econômico. Mas, à medi· 
da que a ciência progride com novas 
máquinas, deve 

'
progredir, também, no 

domíriio da química e estrutura cere
bral, de novas aplicações humanas para 
resolver o problema dos. excepcionais . 

2 .  CONSIDERAÇõES SOBRE OS 
DESVIOS 

Excepcionalidade e anormalidade 
são conceitos populares com significa
dos variáveis. Mas, a identificação de 
individuo excepcional se faz pelo crité
rio de utilidade social ( 5 ) . " 'Individuo 
Excepcional" se refere, usualmente, 
àquela pessoa que difere da média em 
tal grau que ela é percebida pela so
ciedade como exigindo especial trata
mento educacional, social e vocacional. 
Estes critérios variam, naturalmente, 

de cultura . para cultura, de uma gera
ção para outra. As variações entre as 
pessoas são universais mas, a sociedade 
determina que desvios são considerados 
prejudiciais ou vantaj osos, depreciações 
ou valorizações do mérito pessoal . As 
vantagens e desvantagens são ditadas 
pelas tarefas que uma cultura espera ou 
exige dos seus membros e pelos signifi
cados que atribui aos desvios da nor
ma, como pelos fatos obj etivos da ex
cepcionalidade. 

Para uma consideração básica, apre
sentamos, aqui, seis áreas ou modos ge
rais de desvio ( 5 ) : 

1 )  DESVIO INTELECTUAL - A partir 
da média temos desvios intelectuais em 
duas direções. Na parte inferior da es
cala de inteligência estão os retardados 
mentais, os casos de fronteira e os apá
ticos ou deprimidos ; na parte superior 
estão os indivíduos bem dotados ou ta
lentosos . 

2 )  DESVIO SENSOftIAL - O senso
rialmente excepcional é aquele que 
apresenta diminuição ou ausência 4a 
acuidade visual ou da acuidade audi
tiva. 

3) DESVIO MOTOR - Neste grupo 
estão os mutilados, os ortopedicamente 
deficientes e os defeituosos da fala. 

4) DESVIO DA PER :ONALIDADE - Apa
recem neste grupo os neuróticos e os 
psicóticos. 

5 ) , DE:VIO SOCIAL .� Nos desviados 
da normalidade social são considerados 
os delinqüentes juvenis, os criminosos 
adultos e os culturalmente desfavore
cidos. 

6 )  PROBLEMA D A  VELHICE - Há pro
blemas d.e aj ustamento próprios desta 
faixa etária ligados a mudanças físicas, 
mudanças no funcionamento intelectual 
e nos interesses e atividades sociais. 

Muitas ou mesmo a grande maioria 
de pessoas excepcionais são excepcionais 
em mais de uma área. 

Todos conhecemos pessoas que são 
mudas e surdas, cegas e surdas, pessoas 
com defeitos sensoriais 

'
e intelectuais , 
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pessoas com deficiências motoras ass,o
cill-das a outros tipos de desvio. t muito 
diUcil para um indivíduo com uma ex-
trema deficiência física, sensorial ou 
mental não se tornar em certa medida, 
pdrtador de um desvio social ou da per
sonalidade. 

: AB concepções atuais são quantitl;l.
ti\\as e concebem as diferenças entre o 
normal e o excepcional como uma ques
tãp apenas de grau. Compreender uma 
crlança diminuida significa, primeiro 
que tudo, compreendê-la como criança 
e, só depois, entender as formas , pelas 
qqais os seus desvios poderã0 1nfluen
ciar o seu desenvolvimento e comporta
mento. AB necessidades sociais, psiCOló
gicas e educacionais bãsicas das crian
ças excepcionais são idênticas às neces
s*ades de todas as crianças é podem 
ser satisfeitas, em grande parte, da 
mesma. forma geral, somente diferem 
nos aspectos especificos. A criança ex
c,pcional como qualquer outra criança, 
pode sentir-se confortãvel e segura 
ci.,pando se sente aceita, apreciada e 

\ a�ada. Sentir-se-ã igualmente intran
qpila a insegura quandO é rej eitada e 
�epreciada. 

3 ' A CRIANÇA EXCEPCIONAL 

Desenvolvimento é processo global, 
harmonioso; onde o que o individuo 
aprende até o 6.0 ano de vida ocorre na 
totalidade de seu corpo. Cad� peça do 
organismo, audisão, visão, tato, o corpo 
inteiro age no trábalho de receber, in
terpretar, assimilar e armazenar os co
nhecimentos elaborados dentro do pró
prio individuo e os que adquire do meio-
ambiente. Aprenderã melhor quem. esti
ver com todos os seus sentidos intactos 
e abertos para receber as informações 
qUe

' 
vêm do meio-ambiente e que são 

levadas pelas vias sensoriais até o ·  cére
bro que as classifica e determina as res
postas a serem dadas ( 1 ) . 

Se pretendemos diminuir o n,úmero 
de crianças excepcionais é urgente e ne
cessãrio que trabalhemos em níveis de 
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prevenção primãria, destacando a assis. 
tência à gestante em alto risco, o acon
selhamento genético, o diagnóstico pre
coce, a seleçãQ e o encaminhamento da 
clientela específica, bem eomo a comple
mentação terapêutica, através dos aten
dimentos ' médico, odontológico, farma
cêutico para as intercorrências e afec
ções nito específicas do processo de de- ' 
ficiência. t imprescindível que se orga
nize um esquema de estimulação preco
ce ( 5 )  em que se utilize �écnicas de in
tervenção de natureza médico-psicosso
cial, baseadas em teorias de aprendiza
gem e desenvolvimento, aplicadas . à 
criança de O a 3 anos, que em decorrên
cia de múltiplOS fatores atuantes em 
período pré, per e pós-natal, apresente 
alto risco de "deficW' nas ãreas sensó
rio percéptica, motora, cognitiva, emo
cional, de comunicação e adaptação so
cial, obj etivando reduzir ou eliminar 
desvios dos pádrões mínimos de norma
lidade. 

, Nossa realidade brasileira é típica 
de pais em desenvolvimento, onde o 
ritmo de crescimento da população é de 
2,9 % ao ano. Em 1980, seremos, aproxi
madamente 130 mllhões de indivíduos . 
Um dos graves fatos desta realidade é 
a elevada taxa de mortalidade infantil 
onde a conj ugação da desnutrição, in
fecção e/ou verminose responde, pelo 
menos, com 60% da mortalidade nos »ri" 
meiros anos deo vida (4 ) . 1l: bem verdade 
que a introdução de uma medicina m�is 
moderna melhora as perspectivas de fu
turo. Mas, pelo menos por enquanto, 
permanece um sistema ' social gerador de 
individuos com desnutrição severa (no 
Brasil hã 25 milhões de desnutridos) , o 
que gera outros indivíduos também des
nutridos. A distribuição de renda nos 
parece fator importante n,a mudança 
deste círculo vicioso. Se a criança não 
enco�tra um meio-ambiente adequadO 
para seu crescimento e desenvolvimen
to, como poderã fazer sua perfeita inte
gração no desenvolvimento inter e intra
sensorial, bases para a aprendizagem? ,  
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Outros fatores como a carência de 
estimulação (o  isolamento) podem de
terminar alteração da estrutura e fun
ção cerebral. A criança privada dos es
timulos adequados ao seu desenvolvi
mento, por certo, apresentará dificulda
des de aprendizagem escolar, pois, as 
condições do meio-ambiente interferem 
dramaticamente para o insucesso da 
aprendizagem. Na atualidade é maior o 
número de sobreviventes da agressão . do 
meio-ambiente, portanto, maior, tam
bém, o número de crianças com desvan
tagens para aproveitar os avançoS da 
sociedade em que vivem. É lógico que 
os problemas de caráter genético e/ou 
familiar interferem no número de ex
cepcionais mas, é pequena a porcenta
gem em comparação com os problemas 
ambientais (desnutrição, infecções, iso
lamento> . 

O interesse pelOS superdotados tam
bém merece preocupação, pois, a crian'
ça brilhante deve ser assistida adequa
damente, com programa educacional es
pecial (2 ) . O fato de ser ela capaz de 
pfoduzir com qualificação superior e 
originalidade a marginaliza, constituin
do-se. também um ' problema sério a sua 
colocação adaptada na SocIedade. É ne
cessário que também o superdotado te
nha uma educação diferenciada (3 ) , 
assim comO deve ter uma educaçãO di
ferenciada os sub dotados, para que estes 
e aqueles participem de uma sociedade. 
produtiva onde suas parcelas façam par
te de um todo integrado. Se os super
dotados, assim como os subdotados, não 
forem assistidos convenientemente, por 
certo, ficarão à margem da sociedade, 
constituindo eleinentos de desordem so- . 

ciaI. A sociedade, a escola e a familia 
. devem oferecer alternativas capazes de 

ajustar estes indivíduos no contexto co
mum (2 ) . 

4 .  REC'Q'RSOS NO ATENDIMENTO AO 
EXCEPCIONAL NO BRASIL 

. Pela Portaria Intermlnlsterlal nú;. o 
mero 477, de 11 de agosto de 1977 . (3) , , ' 

a responsabilidade de · assistêcla aos 'ex'" 
cepclonais ficou a cargo da Legião Bra;,. 
sileira de Assistência (LBA) " encarre;. 
gada . também de fiscalizar o çumpri- . 
mento das eXigênci�s pela.s entidade� 
filantrópicas, . públicoas federais, . esta
duais e mun,icipais que; atravél! �e C()Il-:', 
vênio com a Previdência Social, se pro
ponham . prestar serviços especiaUzados 
de diagnóstico, tratamento e reabLiJ.ta� 
ção de excepcionais, concedendo tam; 
l?ém auxilios complementares como pró., 
teses, órteses, além dos medicamentos 
indispensáveis no tratamento. 

.' 

A primeira etapa da nova política 
é identificar ós doentes e os recursos 
existentes na comunidade, visando pre
venir as causas da deficiência mental e 
minlinlzar os seus efeitos. Feito isto" os 
excepcionais são incluídos nos progra.
mas especializados que se destinam aos 
portaqores de deficIência física pu psi-: 
quica, congênita ou . adquirida precoce';' 
mente ' e que, entre outros a.spectos, 
apresentem alterações provovadas por 
estas incapacidades, gerandO desvios dos 

. padrões 
. 
médios. Com . o diagnostico e

' 

avaliação das condições físicas; mentais 
e psico';'sensoriais, . o '  excepcional

' entra 
num programa de reabilitação, ' visando 
sua ' integração na coml1nidàde. 

A cliehtela alvo desta nova política-
de assistência ao' excepcional ' é ciasSi-
fica da em 5 gtllpos (3 ) : 

'GRUpO I ..:....:. Enquadram-se os por
tadores de deficiência física " de causa 
neuro-patológica central ou periférica, 
não progressiva, associada ou não à de-. .  
fielêncla mental moderada ou leve. 

GRUPO II -"- Estão os portadores' de 
deficiência mental, de leve à. moderada, 
associada ' ou - não ' a uma deficiência fi:" 
sica, não paralítica, que ' afete slnpllta'
rieaniente a capaCidade intelectiva e a 
performance motora dá coordenaçãó dos 
mo\>imentos. 

. GRUPO III -' Enquadram-se os ex
cepcionáis . pottadores 'de distúrbidS . do 
comportamento ' de: . causa psieo-patol6- ' 
gica central ou de perturbações da- }>81-
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comotricidade que afetem a capacidade 
de falar, a capacidade de aprendizagem 
e/ou o relacionamento social afetivo. 

GRUPO IV - Ficam os portadores 
de deficiência fisica, relacionada ' com 
uma afecção muscular ou articular, ou 
com alterações do aparelhO locomotor . 

GRUPO V - Estão os portadores de 
deficiência auditiva ou visal, par�ial ou 
total, associada ou não 'a qualquer das 
outras deficiências (lntelectual, da psi·· 

comotricldade e/ou do aparelhO loco
motor) . 

Nesta classificação se incluem, tam
bém, o tratamento precoce de criança 
n�ida de pais reconhecidamente trans- , 
mlssores de alterações genéticas, aque
las cujas mães tiveram gravidez de alto 
risco ou parto distócico, as crianças que 
tenham tido 'nascimento prematuro se
guido de má evolução e, também, a 
criança que nos primeiros dias de vida 
apresentaram complicações clinicas, al
terações nos reflexos ou em seu estaçio 
geral (3) . 

Eata nova visão da politica de' assis
tência ao excepcional é realmente uma 
conqutata, após tantos anos de luta e 
dedicação de um grupo de educadores, 
médicos, psicólogos, assistentes sociais, 
Juristas e colaboradores ocasionais. 1: 
um plano de ' assistência com Objetivos 
gerais definidos, incluindo : 1) Atendi
mento especializado de natureza médi
co-pslco-social e educacional ; 2 ) Pre
venção de deficiências ou mlnimlzação 
dos defeitos j á  instalados mediante pro
cesso de diagnóstico e atendimento pre
coce ; 3) Continuidade de atendimento, 
através da oferta de serviços especiali
zados de reabllltaãço e educação ; 4 ) Ga
rantia do padrão mínimo de qualidade 
nos serviços especializados com perma
nente supervisão e controle ; 5) Possibi
lidade de atendimento integral do ex
cepcional, adotando ação integrada em 
termos das várias áreas de atuação do 
EC e MPAS e das iniciativas pública e 
particular (3 ) . 
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5 . PERSPECTIVAS DE FUTURO 

Os organismos internacionais como 
a UNESCO, Organização ' das Nações 

Unidas, a Organização Internacional do ' 
Trabalho, a International Rehabllltation 
analisam as novas diretrizes, linhas po
liticas de ação, reforçando as idéias de 
integração no atendimento aos excep
cionais. Muitos países j á  mostraram sua 
contribuição tecnológica, principalmente 
quanto à educação de deficientes fisi
cos, visuais e auditivos, no uso de novos 
recursos de próteses, material de ensino, 
etc. (4) . Enfatiza-se também, no mo
mento, a importância da mudança de 
atitudes frente aos novos princípios da 
educação especial. Há uma preocupação 
transdlsciplinar dos educadores e espe
cialistas em tomar cada vez mRis a 

, educação especial dentro de uma visão 
sistêmlca, integrada na educação geral. 
A criação do Centro Nacional de Edu
cação Especializada (CENESP) deu no
vo rumo à problemática do preparo do 
pessoal docente e '  técnico para a edu
cação de excepcionais, visando a expan
são e melhoria quantativa e qualitativa 
do atendimento prestado (4) . Neste pro
grama estão incluídos tantos os deficien
tes como os superdotados. 

Apesar das dificuldades de um país 
como o nosso, com caracteristicas tão 
diferentes em suas diversas regiões, há 
a preocupação permanente de preparar 
pessoal com a finalidade de mt' lhor 
atendimento ao excepcional dentro dos 
princípios atuais de normalização, inte
gração, prevenção, continuidade e ino
vação, proporcionando ao excepcional a 
formação necessária ao desenvolvimen
to de suas potencialidades como fator 
de auto-realização, qualificação ' para o 
trabalho ' e preparo para o exercicio 
consciente da cidadania. 

6 .  CONCLUSAO 

A criança excepcional precisa e me
rece ser aceita como ela é, respeitarido-
se sua potencialidade própria. 

. 
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A criança excepcional tem necessi
dades sociais, pSicológicas e educacio
nais como as crianças normais e, por
tanto, podem ser satisfeitas em grande 
parte, do mesmo mod() geral, variando 
apenas os aspectos especificos. 

O meio-ambiente tem forte influên
cia no adequado desenvolvimento, em
bora fatores de caráter genético e/ou 
familiar interfiram no número de ex
cepcionais. 

Os deficientes, como também os su
perdotados, necessitam de educação es
pecial para que, num sistema de ensino 
regular e com apoio técnico, tenham 

condições de se integrar estes excepcio
nais nas classes comuns. 

O MP AS e o MEC são responsáveis 
pelo planej amento e implementação de 
programas de atilndimento aos excep
cionais, somando esforços no sentido de 
integrar o indivíduo excepcional numa 
sociedade onde as oportunidades de 
crescimento individual e coletivo serão 
dadas também àqueles que são "dife- ' 
rentes" . 

Para cada um de nós sobre a res
ponsabilidade do interesse e iniciativa 
para favorecer a integração do excep
cional à nossa sociedade. 
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